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1. INTRODUÇÃO

1.1 ESCOPO DO MANUAL

Tabela 1: Escopo do Manual

Capítulo 1 Introdução

Capítulo 2
Sistema Nacional do Meio Ambiente: Trata da estrutura do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente, apresentando os atores envolvidos e suas 
competências.

Capítulo 3

Licenciamento Ambiental Federal: Trata do procedimento de 
licenciamento ambiental federal, das condicionantes ambientais, das 
autorizações ambientais, dos órgãos envolvidos no licenciamento 
ambiental e outras legislações aplicáveis.

Capítulo 4
Licenciamento Ambiental Estadual ou Municipal: Trata dos órgãos 
estaduais ou municipais competentes para a condução do processo de 
licenciamento ambiental.

Capítulo 5
Fontes oficiais de informações: Apresenta fontes oficiais que possam ter 
informações relevantes ao processo de licenciamento ambiental.

Capítulo 6

Infraestrutura de Transportes (Rodovias e Ferrovias): Trata da estrutura 
do setor de infraestrutura de transportes, legislação ambiental específica 
e procedimentos simplificados relacionados aos empreendimentos 
rodoviários e ferroviários.

Capítulo 7 Considerações Finais

Capítulo 8 Referências Bibliográficas

Anexo I Glossário de Definições

Anexo II Prazos regulamentares do licenciamento ambiental ordinário

Anexo III
Questões relevantes a serem observadas quando da elaboração dos 
estudos ambientais (Rodovias)

Anexo IV Medidas de Controle Ambiental (Rodovias)

Anexo V
Prazos regulamentares do licenciamento ambiental simplificado 
(Rodovias)
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2. SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

2.1 ESTRUTURA

ÓrgãoÓrgãoÓrgãoÓrgão
superiorsuperior
Órgão

superior
ÓrgãoÓrgão

superior
Órgão

Órgão consultivoÓrgão consultivoÓrgão consultivoÓrgão consultivo
e deliberativo (Conama)e deliberativo (Conama)e deliberativo (Conama)e deliberativo (Conama)e deliberativo (Conama)

Órgão consultivo
e deliberativo (Conama)

Órgão consultivoÓrgão consultivo
e deliberativo (Conama)

Órgão consultivoÓrgão consultivo
e deliberativo (Conama)

Órgão consultivoÓrgão consultivo
e deliberativo (Conama)

Órgão consultivo

Órgão cental (MMA)Órgão cental (MMA)Órgão cental (MMA)

Órgãos executores (Ibama/ICMBio)Órgãos executores (Ibama/ICMBio)Órgãos executores (Ibama/ICMBio)Órgãos executores (Ibama/ICMBio)Órgãos executores (Ibama/ICMBio)Órgãos executores (Ibama/ICMBio)Órgãos executores (Ibama/ICMBio)Órgãos executores (Ibama/ICMBio)

Órgãos seccionais (Oema)Órgãos seccionais (Oema)Órgãos seccionais (Oema)Órgãos seccionais (Oema)Órgãos seccionais (Oema)Órgãos seccionais (Oema)Órgãos seccionais (Oema)

Órgãos Locais (OMMA)Órgãos Locais (OMMA)Órgãos Locais (OMMA)Órgãos Locais (OMMA)Órgãos Locais (OMMA)

Figura 1: Estrutura do Sisnama

Tabela 2: Competências do Sisnama

Órgão 
superior

Conselho de Governo, com a função de assessorar o Presidente 
da República na formulação da política nacional e nas diretrizes 
governamentais para o meio ambiente e os recursos ambientais.

Órgão 
consultivo e 
deliberativo

Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), com a finalidade 
de assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de 
políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais 
e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões 
compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial 
à sadia qualidade de vida.

Órgão 
central

Ministério do Meio Ambiente (MMA), com a finalidade de planejar, 
coordenar, supervisionar e controlar, como órgão federal, a política 
nacional e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente.

Órgãos 
executores

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama) e o Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio), com a finalidade de executar e fazer executar a 
política e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente, de 
acordo com as respectivas competências.

Órgãos 
seccionais

Órgãos Estaduais de Meio Ambiente (Oema) responsáveis pela execução 
de programas, projetos e pelo controle e fiscalização de atividades 
capazes de provocar a degradação ambiental.

Órgãos 
locais

Órgãos Municipais de Meio Ambiente (OMMA), responsáveis pelo 
controle e fiscalização de atividades capazes de provocar degradação 
ambiental, nas suas respectivas jurisdições.
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2.2 COMPETÊNCIAS PARA LICENCIAMENTO AMBIENTAL

•

a)
b)

c)
d)

e)
f)

g)

h)

a.

•

•

•

•

b. ferrovias federais (com exceção de implantação e ampliação de pátios 

•

•

•
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c.

•

•

d.

e.

f.

•

piston core
offshore

•

offshore
•

onshore

g.

•

•

•

•

•

a)

b)
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1.

Tabela 3: Entes envolvidos no processo de licenciamento ambiental

Iphan

O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) terá 
participação em todas as fases do processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos que impactem Bens culturais acautelados, 
conforme Portaria Interministerial MMA/MJ/MC/MS nº 60/2015.

Funai

A Fundação Nacional do Índio (Funai) terá participação em todas as 
fases do processo de licenciamento ambiental de empreendimentos que 
impactem Terras Indígenas, conforme Portaria Interministerial MMA/MJ/
MC/MS nº 60/2015.

FCP

A Fundação Cultural Palmares (FCP)2 terá participação em todas as 
fases do processo de licenciamento ambiental de empreendimentos que 
impactem Terras Quilombolas, conforme Portaria Interministerial MMA/
MJ/MC/MS nº 60/2015.

ICMBio

O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) 
terá participação no processo de licenciamento ambiental de 
empreendimentos que impactem Unidades de Conservação instituídas 
pela União, conforme Resolução Conama nº 428/2010 e Instrução 
Normativa ICMBio/Ibama nº 08/2019.

Gestores 
Estaduais de 
Unidades de 
Conservação

Os Gestores Estaduais de Unidades de Conservação terão participação no 
processo de licenciamento ambiental de empreendimentos que impactem 
Unidades de Conservação instituídas pelo Estado, conforme Resolução 
Conama nº 428/2010.



MANUAL DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL - RODOVIAS/FERROVIAS

Gestores 
Municipais de 
Unidades de 
Conservação 

Os Gestores Municipais de Unidades de Conservação terão participação, 
em conjunto com o órgão licenciador, no processo de licenciamento 
ambiental de empreendimentos que impactem Unidades de Conservação 
instituídas pelo Município, conforme Resolução Conama nº 428/2010.

Ministério da 
Saúde

O Ministério da Saúde (MS) terá participação, em conjunto com o órgão 
licenciador, em todas as fases do processo de licenciamento ambiental de 
empreendimentos que estiverem localizados em regiões endêmicas de 
malária, conforme Portaria Interministerial MMA/MJ/MC/MS nº 60/2015.

3. LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL

3.

são apresentados os aspectos relevantes das fases do processo de licenciamento 

Instauração
do Processo

Licenciamento
Prévio

Licenciamento
de Instalação

Licenciamento
de Operação

Figura 3: Fases do processo de licenciamento ambiental

3 Lei nº 9.605/1998:

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, 
estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos 
ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes:

Pena – detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.
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e se aplica aos casos de empreendimentos e atividades com maior potencial 

definição de procedimentos simplificados para as atividades e empreendimentos de 

ao processo de licenciamento ambiental federal.

3.1 INSTAURAÇÃO DO PROCESSO

Instauração
do Processo

Licenciamento
Prévio

Fim

Ação do empreendedor

Ação do órgão ambiental

Legenda

Apresentação da
Ficha de

Caracterização de
Atividade (FCA)

Análise de
competência

O processo será
instaurado

Análise de
enquadramento do
empreendimento

O empreendedor será
comunicado que a competência

de licenciamento ambiental não é
do órgão ambiental federal

Competência
Federal?

SIM NÃO

Figura 4: Fluxo da Instauração do Processo
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a)
b)

shapefile

c)

Tabela 4: Normativos correlatos à Ficha de Caracterização de Atividade

IN Ibama
nº 184/2008

Estabelece, no âmbito do Ibama, os procedimentos para o licenciamento 
ambiental federal.

3.1.2 Análise de Competência

Lei Complementar nº 140/2011 e o Decreto nº 8.437/2015 (item 2.2).

Tabela 5: Normativos correlatos à Análise de Competência

IN Ibama 
nº 184/2008

Estabelece, no âmbito do Ibama, os procedimentos para o licenciamento 
ambiental federal.
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Lei 
Complementar 
nº 140/2011

Fixa normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do 
exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens 
naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição 
em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e 
da flora.

Decreto 
nº 8.437/2015

Estabelece as tipologias de empreendimentos e atividades cujo 
licenciamento ambiental será de competência da União.

IN Ibama 
nº 08/2019

Estabelece os procedimentos administrativos no âmbito do Ibama para 
a delegação de licenciamento ambiental de competência federal para 
Órgão Estadual de Meio Ambiente (Oema) ou Órgão Municipal de Meio 
Ambiente (OMMA).

a)

b)

Licença de Operação (LO).

O processo de licenciamento ambiental para empreendimentos e atividades 

de impacto sobre o meio ambiente (EIA/Rima).
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Tabela 6: Normativos correlatos ao enquadramento do empreendimento

Resolução Conama 
nº 01/1986

Estabelece as definições, as responsabilidades, os critérios básicos 
e as diretrizes gerais para uso e implementação da Avaliação de 
Impacto Ambiental.

Resolução Conama 
nº 237/1997

Dispõe sobre os procedimentos de licenciamento ambiental.

Lei nº 11.428/2006
Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do 
Bioma Mata Atlântica, e dá outras providências.

IN Ibama nº 184/2008
Estabelece, no âmbito do Ibama, os procedimentos para o 
licenciamento ambiental federal.
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3.2 LICENCIAMENTO PRÉVIO

Licenciamento
Prévio

Licenciamento
de instalação

Fim Ação do empreendedor

Ação do órgão envolvido

Ação do órgão ambiental

Legenda

Manifestação dos
órgãos envolvidos

Manifestação dos
órgãos envolvidos

Realização de
Audiência Pública
e Vistoria Técnica

Elaboração das
complementações

Encerramento do
processo

Emissão
da LP

Tomada de
Decisão

Emissão do Termo
de Referência

Veri�cação dos
estudos ambientais

Elaboração e
apresentação dos

estudos ambientais

Viabilidade
ambiental

comprovada?

Necessita de
complementações

Análise dos
estudos

ambientais

Elaboração
das adequações

Estudo aceito?

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

Figura 5: Fluxo do Licenciamento Prévio
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3.2.1 Termo de Referência (TR)

Tabela 7: Instituições envolvidas no licenciamento ambiental

Órgão envolvido Situações que exigirão a participação dos órgãos envolvidos

Iphan
Empreendimentos que impactem bens culturais acautelados, 
conforme Portaria Interministerial MMA/MJ/MC/MS nº 60/2015.

Funai
Empreendimentos que impactem terras indígenas, conforme 
Portaria Interministerial MMA/MJ/MC/MS nº 60/2015.

Fundação Cultural 
Palmares4

Empreendimentos que impactem terras quilombolas, conforme 
Portaria Interministerial MMA/MJ/MC/MS nº 60/2015.

ICMBio
Empreendimentos que impactem unidades de conservação 
instituídas pela União, conforme Resolução Conama nº 428/2010 
e Instrução Normativa Conjunta ICMBio/Ibama nº 08/2019.

Gestores Estaduais 
de Unidades de 
Conservação

Empreendimentos que impactem unidades de conservação 
instituídas pelos estados, conforme Resolução Conama nº 
428/2010.

Gestores Municipais 
de Unidades de 
Conservação

Empreendimentos que impactem unidades de conservação 
instituídas pelos municípios, conforme Resolução Conama nº 
428/2010.

Ministério da Saúde
Empreendimentos que estiverem localizados em regiões 
endêmicas de malária, conforme Portaria Interministerial MMA/
MJ/MC/MS nº 60/2015.
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3.2 LICENCIAMENTO PRÉVIO
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Termo de Referência (TR) definitivo.

Tabela 8: Normativos correlatos ao Termo de Referência

Resolução 
Conama 
nº 01/1986

Estabelece as definições, as responsabilidades, os critérios básicos e 
as diretrizes gerais para uso e implementação da Avaliação de Impacto 
Ambiental.

Resolução 
Conama 
nº 237/1997

Dispõe sobre os procedimentos de licenciamento ambiental.

IN Ibama 
nº 184/2008

Estabelece, no âmbito do Ibama, os procedimentos para o licenciamento 
ambiental federal.

IN Ibama 
nº 02/2012

Estabelece as bases técnicas para programas de educação ambiental apre-
sentados como medidas mitigadoras ou compensatórias, em cumprimento 
às condicionantes das licenças ambientais emitidas pelo Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

Portaria 
Interministerial 
nº 60/2015

Estabelece procedimentos administrativos que disciplinam a atuação dos 
órgãos e entidades da administração pública federal em processos de 
licenciamento ambiental de competência do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

IN Conjunta 
ICMBio/Ibama 
nº 08/2019

Estabelece procedimentos entre o Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (Instituto Chico Mendes) e o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama) relacionados à Resolução nº 428, de 17 de dezembro de 
2010, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), e dá outras 
providências no âmbito do licenciamento ambiental federal.

fase de Verificação dos estudos ambientais.
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5.

a priori

inerentes ao processo de licenciamento ambiental (Item 3.8.3). 

a)
b)

Gestão do Licenciamento Ambiental Federal (Sisg-LAF)6

c)

5 Lei nº 13.874/2019, inciso XII, art. 3º:

Art. 3º.  São direitos de toda pessoa, natural ou jurídica, essenciais para o desenvolvimento e o crescimento 
econômicos do País, observado o disposto no parágrafo único do art. 170 da Constituição Federal: (...) 

XII - não ser exigida pela administração pública direta ou indireta certidão sem previsão expressa em lei.
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Tabela 9: Normativos correlatos à elaboração dos estudos ambientais

Resolução Conama 
nº 06/1986

Dispõe sobre a aprovação de modelos para publicação de pedidos 
de licenciamento.

Resolução Conama 
nº 01/1986

Dispõe sobre as definições, as responsabilidades, os critérios 
básicos e as diretrizes gerais para uso e implementação da 
Avaliação de Impacto Ambiental como um dos instrumentos da 
Política Nacional do Meio Ambiente.

Resolução Conama 
nº 237/1997

Dispõe sobre os procedimentos de licenciamento ambiental.

IN Ibama 
nº 184/2008

Estabelece, no âmbito do Ibama, os procedimentos para o 
licenciamento ambiental federal.

IN Ibama 
nº 08/2017

Estabelecer os procedimentos para a solicitação e emissão de 
Autorização para Captura, Coleta e Transporte de Material Biológico 
(Abio) no âmbito dos processos de licenciamento ambiental federal.

Lei nº 13.874/2019 Institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica.

check 

list

aos destinatários definidos.
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Tabela 10: Normativos correlatos à verificação dos estudos ambientais

IN Ibama 
nº 184/2008

Estabelece, no âmbito do Ibama, os procedimentos para o licenciamento 
ambiental federal.
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Tabela 11: Normativos correlatos à Análise dos estudos ambientais

Resolução 
Conama 
nº 01/1986

Estabelece as definições, as responsabilidades, os critérios básicos e 
as diretrizes gerais para uso e implementação da Avaliação de Impacto 
Ambiental.

Resolução 
Conama 
nº 009/1987

Dispõe sobre a realização de Audiências Públicas no processo de 
licenciamento ambiental.

Resolução 
Conama 
nº 237/1997

Dispõe sobre os procedimentos de licenciamento ambiental.

IN Ibama 
nº 184/2008

Estabelece, no âmbito do Ibama, os procedimentos para o 
licenciamento ambiental federal.

Portaria 
Interministerial 
nº 60/2015

Estabelece procedimentos administrativos que disciplinam a atuação 
dos órgãos e entidades da administração pública federal em processos 
de licenciamento ambiental de competência do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

IN Conjunta 
ICMBio/Ibama 
nº 08/2019

Estabelece procedimentos entre o Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (Instituto Chico Mendes) e o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama) relacionados à Resolução nº 428, de 17 de dezembro de 
2010, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), e dá outras 
providências no âmbito do licenciamento ambiental federal.

3.2.5 Tomada de decisão

de implantação do empreendimento.
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7. 

Tabela 12: Normativos correlatos à Tomada de Decisão

Resolução 
Conama 
nº 006/1986

Dispõe sobre a aprovação de modelos para publicação de pedidos de 
licenciamento.

Resolução 
Conama 
nº 237/1997

Dispõe sobre os procedimentos de licenciamento ambiental.

IN Ibama 
nº 184/2008

Estabelece, no âmbito do Ibama, os procedimentos para o licenciamento 
ambiental federal.

Lei 
Complementar 
nº 140/2011

Fixa normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício 
da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais 
notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em 
qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora.
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3.3 LICENCIAMENTO DE INSTALAÇÃO

Licenciamento
de Operação

Licenciamento
de instalação

Ação do empreendedor

Ação do órgão envolvido

Ação do órgão ambiental

Legenda

Elaboração das
complementações

Emissão
da LI

Acompanhamento
Ambiental 

Tomada de
Decisão

Manifestação dos
órgãos envolvidos

Realização de
Vistoria TécnicaElaboração e apresentação dos

documentos em atendimento
aos requisitos da LP

Análise dos Programas
Ambientais e

Condicionantes da LP

Necessita de
complementações

NÃO SIM

Figura 6: Fluxo do Licenciamento de Instalação

da LP

a)
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b)
c)
d)

de licenciamento ambiental (Item 3.8.3). 

a)
b)

c)

Tabela 13: Normativos correlatos à Elaboração dos documentos em 
atendimento aos requisitos da LP

Resolução 
Conama 
nº 006/1986

Dispõe sobre a aprovação de modelos para publicação de pedidos de 
licenciamento.

Decreto nº 
99.274/1990

Dispõe sobre o licenciamento ambiental, e dá outras providências.

Resolução 
Conama 
nº 237/1997

Dispõe sobre os procedimentos de licenciamento ambiental.

IN Ibama 
nº 184/2008

Estabelece, no âmbito do Ibama, os procedimentos para o licenciamento 
ambiental federal.

3.3.2 Análise dos Programas Ambientais e Condicionantes da LP
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Tabela 14: Normativos correlatos à Análise dos Programas Ambientais e 
Condicionantes da LP

Resolução 
Conama 
nº 01/1986

Estabelece as definições, as responsabilidades, os critérios básicos e 
as diretrizes gerais para uso e implementação da Avaliação de Impacto 
Ambiental.

Resolução 
Conama 
nº 009/1987

Dispõe sobre a realização de Audiências Públicas no processo de 
licenciamento ambiental.

Resolução 
Conama 
nº 237/1997

Dispõe sobre os procedimentos de licenciamento ambiental.

IN Ibama 
nº 184/2008

Estabelece, no âmbito do Ibama, os procedimentos para o licenciamento 
ambiental federal.

Portaria 
Interministerial 
nº 60/2015

Estabelece procedimentos administrativos que disciplinam a atuação dos 
órgãos e entidades da administração pública federal em processos de 
licenciamento ambiental de competência do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama.

IN Conjunta 
ICMBio/Ibama 
nº 08/2019

Estabelece procedimentos entre o Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (Instituto Chico Mendes) e o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama) relacionados à Resolução nº 428, de 17 de dezembro de 
2010, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), e dá outras 
providências no âmbito do licenciamento ambiental federal.
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3.3.3 Tomada de decisão

o pedido de Licença de Instalação (LI).

Instalação (LI).

Tabela 15: Normativos correlatos à Tomada de decisão

Resolução Conama 
nº 006/1986

Dispõe sobre a aprovação de modelos para publicação de pedidos 
de licenciamento.

Resolução Conama 
nº 237/1997

Dispõe sobre os procedimentos de licenciamento ambiental.

IN Ibama 
nº 184/2008

Estabelece, no âmbito do Ibama, os procedimentos para o 
licenciamento ambiental federal.

Lei Complementar 
nº 140/2011

Fixa normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes 
do exercício da competência comum relativas à proteção das 
paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao 
combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação 
das florestas, da fauna e da flora.
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3.4 LICENCIAMENTO DE OPERAÇÃO

relacionados à operação do empreendimento.

Licenciamento
de Operação

Ação do empreendedor

Ação do órgão envolvido

Ação do órgão ambiental

Legenda

Elaboração das
complementações

Emissão
da LO

Acompanhamento
Ambiental 

Tomada de
Decisão

Manifestação dos
órgãos envolvidos

Realização de
Vistoria TécnicaElaboração e apresentação dos

documentos em atendimento
aos requisitos da LI

Análise dos Documentos

Necessita de
complementações

NÃO SIM

Figura 7: Fluxo do Licenciamento de Operação

da LI
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a)

b)
cronogramas de implementação para a fase de operação.

licenciamento ambiental (Item 3.8.3). 

a)

b)

envolvidos.
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Tabela 16: Normativos correlatos à Análise dos documentos

Resolução 
Conama 
nº 01/1986

Estabelece as definições, as responsabilidades, os critérios básicos e 
as diretrizes gerais para uso e implementação da Avaliação de Impacto 
Ambiental.

Resolução 
Conama 
nº 009/1987

Dispõe sobre a realização de Audiências Públicas no processo de 
licenciamento ambiental.

Resolução 
Conama 
nº 237/1997

Dispõe sobre os procedimentos de licenciamento ambiental.

IN Ibama 
nº 184/2008

Estabelece, no âmbito do Ibama, os procedimentos para o licenciamento 
ambiental federal.

Portaria 
Interministerial 
nº 60/2015

Estabelece procedimentos administrativos que disciplinam a atuação 
dos órgãos e entidades da administração pública federal em processos 
de licenciamento ambiental de competência do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

IN Conjunta 
ICMBio/Ibama 
nº 08/2019

Estabelece procedimentos entre o Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (Instituto Chico Mendes) e o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama) relacionados à Resolução nº 428, de 17 de dezembro de 
2010, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), e dá outras 
providências no âmbito do licenciamento ambiental federal.

3.4.3 Tomada de decisão (LO)

o pedido de Licença de Operação (LO).
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Tabela 17: Normativos correlatos à Tomada de decisão (LO)

Resolução 
Conama 
nº 006/1986

Dispõe sobre a aprovação de modelos para publicação de pedidos de 
licenciamento.

Resolução 
Conama 
nº 237/1997

Dispõe sobre os procedimentos de licenciamento ambiental.

IN Ibama 
nº 184/2008

Estabelece, no âmbito do Ibama, os procedimentos para o licenciamento 
ambiental federal.

Lei 
Complementar 
nº 140/2011

Fixa normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício 
da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais 
notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em 
qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora.

3.5 CONDICIONANTES AMBIENTAIS

8.

e atividades rodoviárias estão apresentadas no Anexo III.

respectivamente.

Art. 3º  São direitos de toda pessoa, natural ou jurídica, essenciais para o desenvolvimento e o crescimento 
econômicos do País, observado o disposto no parágrafo único do art. 170 da Constituição Federal:

(...)

XI - não ser exigida medida ou prestação compensatória ou mitigatória abusiva, em sede de estudos de 
impacto ou outras liberações de atividade econômica no direito urbanístico, entendida como aquela que: 

a) (VETADO); 

b) requeira medida que já era planejada para execução antes da solicitação pelo particular, sem que a atividade 
econômica altere a demanda para execução da referida medida; 

c) utilize-se do particular para realizar execuções que compensem impactos que existiriam independentemente 
do empreendimento ou da atividade econômica solicitada; 

d) requeira a execução ou prestação de qualquer tipo para áreas ou situação além daquelas diretamente 
impactadas pela atividade econômica; ou 

e) mostre-se sem razoabilidade ou desproporcional, inclusive utilizada como meio de coação ou intimidação; 

(...)

§ 10. O disposto no inciso XI do caput deste artigo não se aplica às situações de acordo resultantes de 
ilicitude.
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Tabela 18: Normativos correlatos às Condicionantes Ambientais

Resolução Conama 
nº 01/1986

Estabelece as definições, as responsabilidades, os critérios básicos 
e as diretrizes gerais para uso e implementação da Avaliação de 
Impacto Ambiental.

Resolução Conama 
nº 237/1997

Dispõe sobre os procedimentos de licenciamento ambiental.

IN Ibama 
nº 184/2008

Estabelece, no âmbito do Ibama, os procedimentos para o 
licenciamento ambiental federal.

Lei nº 13.874/2019 Institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica.

3.5.1 Compensação Ambiental

9. Os montantes 

10.

11.

Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental, assim 
considerado pelo órgão competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório 
– EIA/Rima, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de conservação 
do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei.

10  Lei nº 9.985/2000 - Art. 36. § 2º Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação 
a serem beneficiadas, considerando as propostas apresentadas no EIA/Rima e ouvido o empreendedor, 
podendo inclusive ser contemplada a criação de novas unidades de conservação. 

11

Art. 31. Para os fins de fixação da compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei no 9.985, de 2000, 
o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama estabelecerá o grau de 
impacto a partir de estudo prévio de impacto ambiental e respectivo relatório – EIA/Rima, ocasião em que 
considerará, exclusivamente, os impactos ambientais negativos sobre o meio ambiente.

(...)
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a)
b)
c)

d)

e)
de conservação e área de amortecimento.

12.

Art. 31-A. O Valor da Compensação Ambiental – CA será calculado pelo produto do Grau de Impacto – GI 
com o Valor de Referência - VR, de acordo com a fórmula a seguir: 

CA = VR x GI, onde: 

CA = Valor da Compensação Ambiental; 

VR = somatório dos investimentos necessários para implantação do empreendimento, não incluídos os 
investimentos referentes aos planos, projetos e programas exigidos no procedimento de licenciamento 
ambiental para mitigação de impactos causados pelo empreendimento, bem como os encargos e custos 
incidentes sobre o financiamento do empreendimento, inclusive os relativos às garantias, e os custos com 
apólices e prêmios de seguros pessoais e reais; e 

GI = Grau de Impacto nos ecossistemas, podendo atingir valores de 0 a 0,5%.
§1º O GI referido neste artigo será obtido conforme o disposto no Anexo deste Decreto.

§2º O EIA/Rima deverá conter as informações necessárias ao cálculo do GI.

§3º As informações necessárias ao cálculo do VR deverão ser apresentadas pelo empreendedor ao órgão 
licenciador antes da emissão da licença de instalação.

Art. 14-A, § 2º O depósito integral do valor fixado pelo órgão licenciador desonera o empreendedor das 
obrigações relacionadas à compensação ambiental. 

Art. 14-A, § 5º A autorização prevista no caput deste artigo estende-se aos órgãos executores do Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza.
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Tabela 19: Normativos correlatos à Compensação Ambiental

Lei nº 9.985/2000
Regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII da Constituição 
Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza e dá outras providências.

Decreto 
nº 4.340/2002

Regulamenta artigos da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, que 
dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza - SNUC, e dá outras providências.

Conama 
nº 371/2006

Estabelece diretrizes aos órgãos ambientais para o cálculo, 
cobrança, aplicação, aprovação e controle de gastos de recursos 
advindos de compensação ambiental, conforme a Lei no 9.985, de 
18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza-SNUC e dá outras providências.

Decreto 
nº 6.848/2009

Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 4.340, de 22 de 
agosto de 2002, para regulamentar a compensação ambiental.

Portaria Conjunta 
MMA/Ibama/ICMBio 
nº 225/2011

Criar, no âmbito do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (Ibama), o Comitê de Compensação 
Ambiental Federal (CCAF).

IN Ibama 
nº 08/2011

Regulamenta, no âmbito do Ibama, o procedimento da 
Compensação Ambiental, conforme disposto no Decreto nº 
4.340/02, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 6.848/09.

IN Ibama 
nº 11/2013

Altera a Instrução Normativa Ibama nº 08/2011 nº 08/2011, 
que regulamenta, no âmbito do Ibama, o procedimento para a 
Compensação Ambiental.

IN Ibama 
nº 12/2017

Altera o Art. 7º da IN Ibama nº 08/2011.

Norma de Execução 
nº 01/2017

Regulamenta, no âmbito dos processos de licenciamento ambiental 
federal, os procedimentos para uso da metodologia de cálculo 
do grau de impacto e de apresentação e validação do Valor de 
Referência para efeito do cálculo da Compensação Ambiental.

Norma de Execução 
nº 01/2018

Tabela anexa à Norma de Execução nº 01/2018: preenchimento 
obrigatório para todos os empreendimentos sujeitos ao 
licenciamento federal.

Lei nº 13.668/2018

Altera as Leis n º 11.516, de 28 de agosto de 2007, 7.957, de 20 de 
dezembro de 1989, e 9.985, de 18 de julho de 2000, para dispor 
sobre a destinação e a aplicação dos recursos de compensação 
ambiental e sobre a contratação de pessoal por tempo determinado 
pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama) e pelo Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade (Instituto Chico Mendes).
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3.5.2 Compensação Florestal

atividades e empreendimentos licenciados.

Zona 
Costeira

A área a ser desmatada para instalação, ampliação ou realocação de 
empreendimentos ou atividades na zona costeira que implicar a supressão 
de vegetação nativa, quando permitido em lei, será compensada por 
averbação de, no mínimo, uma área equivalente, na mesma zona afetada. 
(Decreto nº 5.300/2004)

Mata 
Atlântica

O corte ou a supressão de vegetação primária ou secundária nos estágios 
médio ou avançado de regeneração do Bioma Mata Atlântica, autorizados 
por esta Lei, ficam condicionados à compensação ambiental, na forma 
da destinação de área equivalente à extensão da área desmatada, com as 
mesmas características ecológicas, na mesma bacia hidrográfica.
Verificada pelo órgão ambiental a impossibilidade da compensação 
ambiental assim prevista, será exigida a reposição florestal, com espécies 
nativas, em área equivalente à desmatada, na mesma bacia hidrográfica, 
sempre que possível na mesma microbacia hidrográfica. (Lei nº 11.428/2006)

Supressão 
de 
Vegetação

A supressão de vegetação nativa dependerá de prévia autorização do órgão 
ambiental competente, sendo necessária, no momento do requerimento, 
a apresentação de informações relativas à reposição ou compensação 
florestal. A reposição florestal deverá priorizar projetos que contemplem a 
utilização de espécies nativas do mesmo bioma onde ocorreu a supressão 
(Lei nº 12.651/2012)
É obrigada à reposição florestal a pessoa física ou jurídica que utiliza 
matéria-prima florestal oriunda de supressão de vegetação natural ou 
detenha a autorização de supressão de vegetação natural. (Decreto nº 
5.975/2006)

não haverá duplicidade na exigência de reposição 

florestal na supressão de vegetação para atividades ou empreendimentos submetidos 

ao licenciamento ambiental nos termos do art. 10 da Lei nº 6.938/1981”.
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Tabela 20: Normativos correlatos à Compensação Florestal

Decreto 
nº 5.300/2004

Regulamenta a 7.661/1988, que institui o Plano Nacional de Gerenciamento 
Costeiro (PNGC), dispõe sobre regras de uso e ocupação da zona 
costeira e estabelece critérios de gestão da orla marítima, e dá outras 
providências.

Lei nº 
11.428/2006

Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata 
Atlântica, e dá outras providências.

Decreto 
nº 5.975/2006

Regulamenta o Código Florestal, trata da reposição florestal, e dá outras 
providências.

IN MMA 
nº 06/2006

Dispõe sobre a reposição florestal e o consumo de matéria-prima 
florestal, e dá outras providências.

Decreto nº 
6.660/2008

Regulamenta dispositivos da Lei no 11.428/2006, que dispõe sobre a 
utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica.

IN Ibama 
nº 06/2009

Dispõe sobre a emissão da Autorização de Supressão de Vegetação 
(ASV) e as respectivas Autorizações de Utilização de Matéria-Prima 
Florestal (AUMPF) nos empreendimentos licenciados pela Diretoria de 
Licenciamento Ambiental do Ibama que envolvam supressão de vegetação.

Conama 
nº 429/2011

Dispõe sobre a metodologia de recuperação das Áreas de Preservação 
Permanente (APP).

Lei nº 
12.651/2012

Código Florestal: Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, e dá 
outras providências.

3.6 AUTORIZAÇÕES AMBIENTAIS

empreendimentos licenciados pela Diretoria de Licenciamento Ambiental do Ibama 

a)
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b)

c)

tombamento.

aproveitamento econômico
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Tabela 21: Normativos correlatos à Autorização de Supressão de Vegetação

Decreto nº 
5.975/2006

Regulamenta o Código Florestal, trata da reposição florestal, da licença para 
o transporte de produtos e subprodutos florestais de origem nativa, e dá 
outras providências.

Portaria 
MMA nº 
253/2006

Institui, a partir de 1º de setembro de 2006, no âmbito do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), o 
Documento de Origem Florestal (DOF) em substituição à Autorização para 
Transporte de Produtos Florestais (ATPF).

IN Ibama 
nº 112/2006

Dispõe sobre o Documento de Origem Florestal (DOF).

IN MMA 
nº 06/2006

Dispõe sobre a reposição florestal e o consumo de matéria-prima florestal, e 
dá outras providências.

IN Ibama 
nº 06/2009

Dispõe sobre a emissão da Autorização de Supressão de Vegetação (ASV) 
e as respectivas Autorizações de Utilização de Matéria-Prima Florestal 
(AUMPF) nos empreendimentos licenciados pela Diretoria de Licenciamento 
Ambiental do Ibama que envolvam supressão de vegetação.

Lei nº 
12.651/2012

Código Florestal: Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, e dá outras 
providências.

IN Ibama 
nº 21/2014

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos 
Florestais (Sinaflor).

IN MMA 
nº 02/2015

Dispões sobre a supressão de vegetação e a captura, o transporte, o 
armazenamento, a guarda e manejo de espécimes da fauna, no âmbito do 
licenciamento ambiental.

IN Ibama 
nº 09/2016

Altera a IN Ibama nº 21/2014 que trata do Sinaflor.

IN ICMBio 
nº 01/2018

Estabelece os procedimentos para Anuência para Autorização para 
Supressão de Vegetação no interior de unidades de conservação federais 
para atividades sujeitas ao licenciamento ambiental e para a concessão 
de Autorização para Supressão de Vegetação no interior de unidades de 
conservação federais para atividades não sujeitas ao licenciamento ambiental

IN ICMBio 
nº 07/2019

Altera a IN nº 01/2018, que estabelece os procedimentos para Anuência 
para Autorização para Supressão de Vegetação no interior de unidades de 
conservação federais para atividades sujeitas ao licenciamento ambiental e 
para a concessão de Autorização para Supressão de Vegetação no interior 
de unidades de conservação federais para atividades não sujeitas ao 
licenciamento ambiental, nas hipóteses admitidas pela Lei nº 9.985, de 18 
de julho de 2000, pelo Decreto n° 4.340, de 22 de agosto de 2002, e por seu 
respectivo Plano de Manejo.

IN Conjunta 
ICMBio/
Ibama 
nº 08/2019

Estabelece procedimentos entre o Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes- e o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama- relacionados à 
Resolução nº 428, de 17 de dezembro de 2010, do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente - Conama, e dá outras providências no âmbito do licenciamento 
ambiental federal.

IN Ibama 
nº 09/2019

Estabelece critérios e procedimentos para anuência prévia à supressão 
de vegetação primária ou secundária nos estágios médio ou avançado de 
regeneração na área de aplicação da Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro 
de 2006, bem como para o monitoramento e avaliação do cumprimento das 
condicionantes técnicas expressas na anuência, nos termos da citada Lei e do 
Decreto Federal nº 6.660, de 21 de novembro de 2008.
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a)
b)
c)
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Tabela 22: Normativos correlatos à Autorização para Captura, Coleta e 
Transporte de Material Biológico

IN Ibama 
nº 146/2007

Estabelecer os critérios para procedimentos relativos ao manejo de fauna 
silvestre (levantamento, monitoramento, salvamento, resgate e destinação) 
em áreas de influência de empreendimentos e atividades hidrelétricas 
consideradas efetiva ou potencialmente causadoras de impactos à fauna 
sujeitas ao licenciamento ambiental.

IN Ibama 
nº 13/2013

Estabelecer os procedimentos para padronização metodológica dos planos 
de amostragem de fauna exigidos nos estudos ambientais necessários para 
o licenciamento ambiental de rodovias e ferrovias.

IN MMA 
nº 02/2015

Dispões sobre a supressão de vegetação e a captura, o transporte, o 
armazenamento, a guarda e manejo de espécimes da fauna, no âmbito do 
licenciamento ambiental.

IN Ibama 
nº 08/2017

Estabelecer os procedimentos para a solicitação e emissão de Autorização 
para Captura, Coleta e Transporte de Material Biológico (Abio) no âmbito 
dos processos de licenciamento ambiental federal.

IN Conjunta 
ICMBio/
Ibama 
nº 08/2019

Estabelece procedimentos entre o Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes- e o Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama- relacionados 
à Resolução nº 428, de 17 de dezembro de 2010, do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente - Conama, e dá outras providências no âmbito do 
licenciamento ambiental federal.

13.

13
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de cada ente. 

3.7 ACOMPANHAMENTO AMBIENTAL

a)

b)

•

•

•

14.

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, 
estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos 
ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.
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3.8 ÓRGÃOS ENVOLVIDOS NO LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL

endêmicas de malária (Tabela 7).

15

Encaminhamento da FCA
aos órgãos envolvidos

pertinentes

Encaminhamento, ao
órgão ambiental, da

manifestação conclusiva
sobre o estudo

Encaminhamento, ao
órgão ambiental, do TR

Especí�co

Encaminhamento dos
estudos aos órgãos

envolvidos pertinentes

Instauração do
Processo

Preenchimento da FCA, contendo informações sobre 
possíveis intervenções em terra indígena, terra 

quilombola, bens culturais acautelados e em áreas ou 
regiões de risco ou endêmicos para malária

Licenciamento
Prévio

Encaminhamento dos
documentos aos órgãos
envolvidos pertinentes

Encaminhamento, ao
órgão ambiental, da

manifestação conclusiva
sobre o estudo

Licenciamento de
Instalação ou Operação

Ação do empreendedor

Ação do órgão envolvido

Ação do órgão ambiental

Legenda

Figura 8: Fluxo dos órgãos envolvidos no licenciamento ambiental

15
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Tabela 23: Pontos a serem observados nos processos em que há participação 
dos órgãos envolvidos:

a)

No caso de empreendimentos localizados em áreas nas quais tenham sido 
desenvolvidos estudos anteriores, o empreendedor poderá utilizar os dados 
provenientes desses estudos no processo de licenciamento, cabendo-lhe fazer as 
adequações e complementações necessárias relacionadas aos impactos específicos 
da atividade ou empreendimento.

b)

Na fase de licenciamento prévio, os órgãos e entidades envolvidas deverão 
considerar a avaliação dos impactos provocados pelo empreendimento nas áreas 
de sua responsabilidade e a apreciação da adequação das propostas de medidas de 
controle e de mitigação decorrentes desses impactos.

c)

Na fase de licenciamento de instalação ou de operação os órgãos e entidades 
envolvidos deverão se manifestar quanto ao cumprimento das medidas ou 
condicionantes das licenças expedidas anteriormente e quanto aos planos e 
programas pertinentes à fase do licenciamento em curso.

d)

Os órgãos e entidades poderão exigir uma única vez, mediante decisão motivada, 
esclarecimentos, detalhamento ou complementação de informações, com base no 
termo de referência específico. A contagem do prazo previsto para a análise do órgão 
ou entidade envolvida será suspensa durante a elaboração dos estudos ambientais 
complementares ou a preparação de esclarecimentos. O não cumprimento dos 
prazos de apresentação das complementações sujeitará o empreendedor ao 
arquivamento do seu pedido de licença.

e)
A manifestação dos órgãos e entidades deverá ser conclusiva, apontar a existência 
de eventuais óbices ao prosseguimento do processo de licenciamento e indicar as 
medidas ou condicionantes.

f)
A ausência de manifestação dos órgãos e entidades no prazo estabelecido não 
implicará prejuízo ao andamento do processo de licenciamento ambiental, nem para 
a expedição da respectiva licença.

g)

As condicionantes e medidas indicadas deverão guardar relação direta com os 
impactos identificados nos estudos apresentados pelo empreendedor, decorrentes 
da implantação da atividade ou empreendimento, e deverão ser acompanhadas de 
justificativa técnica.

h)

Os órgãos e entidades federais envolvidos no licenciamento ambiental deverão 
acompanhar a implementação das medidas e condicionantes incluídas nas licenças 
relacionadas às suas respectivas áreas de competência, informando ao Ibama 
eventuais descumprimentos e inconformidades.

i)

O Ibama, no decorrer do processo de licenciamento e sem prejuízo do seu 
prosseguimento na fase em que estiver, poderá considerar manifestação 
extemporânea dos órgãos e entidades, após avaliação de conformidade e da relação 
direta com a atividade ou o empreendimento.
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apresentados no item 3.8.5.

Portaria Interministerial MMA/MJ/MC/MS nº 60/2015.

Tabela 24: Normativos correlatos a áreas ou regiões de risco ou endêmicas 
para malária

Resolução 
Conama 
nº 286/2001

Dispõe sobre o licenciamento ambiental de empreendimentos nas 
regiões endêmicas de malária.

Portaria 
nº 01/2014

Estabelece diretrizes, procedimentos, fluxos e competência para 
obtenção do Laudo de Avaliação do Potencial Malarígeno (LAPM) e do 
Atestado de Condição Sanitária (ATCS) de projetos de assentamento 
de reforma agrária e outros empreendimentos sujeitos ao licenciamento 
ambiental em áreas de risco ou endêmica para malária.

Portaria 
Interministerial 
nº 60/2015

Dispõe sobre os procedimentos administrativos que disciplinam a 
atuação dos órgãos e entidades da administração pública federal 
(Fundação Nacional do Índio – Funai, da Fundação Cultural Palmares – 
FCP, do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – Iphan e 
do Ministério da Saúde) em processos de licenciamento ambiental de 
competência do Ibama.



MANUAL DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL - RODOVIAS/FERROVIAS

a)
b)
c)
d)

Tabela 25: Definições relacionadas a Bens culturais acautelados

Decreto-Lei 
nº 25/1937

Constitui o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens 
móveis e imóveis existentes no país e cuja conservação seja de interesse 
público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, 
quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico 
ou artístico.

Lei nº 
3.924/1961

Consideram-se monumentos arqueológicos ou pré-históricos:
a) as jazidas de qualquer natureza, origem ou finalidade, que 
representem testemunhos de cultura dos paleoameríndios do Brasil, tais 
como sambaquis, montes artificiais ou tesos, poços sepulcrais, jazigos, 
aterrados, estearias e quaisquer outras não especificadas aqui, mas de 
significado idêntico a juízo da autoridade competente.
b) os sítios nos quais se encontram vestígios positivos de ocupação pelos 
paleoameríndios tais como grutas, lapas e abrigos sob rocha;
c) os sítios identificados como cemitérios, sepulturas ou locais de 
pouso prolongado ou de aldeiamento, “estações” e “cerâmicos”, nos 
quais se encontram vestígios humanos de interesse arqueológico ou 
paleoetnográfico;
d) as inscrições rupestres ou locais como sulcos de polimentos de 
utensílios e outros vestígios de atividade de paleoameríndios.

Decreto nº 
3.551/2000

Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem 
patrimônio cultural brasileiro:
I - Livro de Registro dos Saberes, onde serão inscritos conhecimentos e 
modos de fazer enraizados no cotidiano das comunidades;
II - Livro de Registro das Celebrações, onde serão inscritos rituais e 
festas que marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, do 
entretenimento e de outras práticas da vida social;
III - Livro de Registro das Formas de Expressão, onde serão inscritas 
manifestações literárias, musicais, plásticas, cênicas e lúdicas;
IV - Livro de Registro dos Lugares, onde serão inscritos mercados, feiras, 
santuários, praças e demais espaços onde se concentram e reproduzem 
práticas culturais coletivas.

Lei nº 
11.483/2007

Bens móveis e imóveis de valor artístico, histórico e cultural, oriundos da 
extinta RFFSA
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Figura 9: Representação de Sítios Arqueológicos (Fonte de dados: Iphan)

a) área do empreendimento em formato shapefile

b)
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c)

d)
na forma da legislação vigente.

a)

b)

c) definição do Termo de Referência Específico (TRE) aplicável ao 

empreendimento.

a)

b)

c)



53

Tabela 26: Enquadramento do empreendimento, segundo a IN Iphan nº 01/2015

Classificação do 
Empreendimento

Caracterização do Empreendimento Procedimentos Exigidos

Nível I

De baixa interferência sobre 
as condições vigentes do solo, 
localizados em áreas alteradas, não 
coincidentes com sítios arqueológicos 
cadastrados.

Apresentação de Termo 
de Compromisso do 
Empreendedor – TCE, 
conforme art. 15.

Nível II

De baixa e média interferência sobre 
as condições vigentes do solo e cujas 
características e dimensões sejam 
compatíveis com a adoção de ajustes 
ou medidas preventivas em campo

Acompanhamento 
Arqueológico, conforme arts. 
16 e 17.

Nível III

De média e alta interferência sobre as 
condições vigentes do solo, grandes 
áreas de intervenção, com limitada 
ou inexistente flexibilidade para 
alterações de localização e traçado.

Elaboração do Projeto de 
Avaliação de Impacto ao 
Patrimônio Arqueológico a 
ser previamente autorizado 
por Portaria do Iphan, e 
procedimentos subsequentes, 
conforme arts. 18 e 19

Nível IV

De média e alta interferência sobre 
as condições vigentes do solo e 
cujo traçado e localização precisos 
somente serão passíveis de definição 
após a fase de Licença Prévia ou 
equivalente.

Elaboração do Projeto de 
Avaliação de Potencial de 
Impacto ao Patrimônio a ser 
previamente autorização 
por Portaria do Iphan e 
procedimentos subsequentes, 
conforme arts. 21 e 22.

Não se aplica 
(NA)

Empreendimentos que o Iphan, a priori, não exigirá a aplicação desta 
Instrução Normativa, sem prejuízo da incidência da Lei nº 3.924 de 26 
de julho de 1961.

empreendimentos rodoviários na Tabela 27.

explicitamente contemplada.

60/2015.
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Tabela 27: Enquadramento para empreendimentos rodoviários, segundo a 
IN Iphan nº 01/2015.

Nível Tipo de obra
Enquadramento 
na Portaria MMA 
nº 289/2013

Localização

I

Instalação de Canteiro, Jazidas /
Operações de Empréstimo e Bota Fora

Não -

Instalação de Obras de arte especiais Não
Dentro da faixa 
de domínio

Ampliação da Capacidade /
Duplicação de Rodovia

Não
Dentro da faixa 
de domínio

Sim (art. 4º) -

Pavimentação
Não -

Sim (art. 4º) -

II

Implantação

Sim (art. 3º) -

Não
Dentro da faixa 
de domínio

Instalação de Obras de arte especiais Não
Fora da faixa 
de domínio

III

Implantação Não
Fora da faixa 
de domínio

Ampliação da Capacidade /
Duplicação de Rodovia

Não
Fora da faixa 
de domínio

Sim (art.4º)
Fora da faixa 
de domínio

NA

Instalação de Canteiro, Jazidas/ 
Operações de Empréstimo e Bota Fora

Sim (art.19) -

Instalação de Obras de arte especiais Sim (art.19) -

Ampliação da Capacidade /
Duplicação de Rodovia

Sim (art.19) -

Melhoramento Sim (art.19) -

Melhoramento Não -

Manutenção (Conservação, Restauração 
e Recuperação)

Sim (art.19) -
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Tabela 28: Normativos correlatos à bens culturais acautelados

Decreto-Lei 
nº 25/1937

Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional.

Lei nº 
3.924/1961

Dispõe sobre os monumentos arqueológicos e pré-históricos.

CF/88
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (inciso X, Art.20, 
inciso III, Art. 23, Art. 216).

Decreto nº 
3.551/2000

Institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que 
constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o Programa Nacional do 
Patrimônio Imaterial e dá outras providências.

Portaria 
Interministerial 
nº 60/2015

Dispõe sobre os procedimentos administrativos que disciplinam a 
atuação dos órgãos e entidades da administração pública federal 
(Fundação Nacional do Índio – Funai, da Fundação Cultural Palmares – 
FCP, do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – Iphan e 
do Ministério da Saúde) em processos de licenciamento ambiental de 
competência do Ibama.

IN Iphan 
nº 01/2015

Estabelece procedimentos administrativos a serem observados pelo 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), quando 
instado a se manifestar nos processos de licenciamento ambiental 
federal, estadual e municipal em razão da existência de intervenção na 
Área de Influência Direta - AID do empreendimento em bens culturais 
acautelados em âmbito federal.

Portaria 
Iphan nº 
375/2018

Institui a Política de Patrimônio Cultural Material do Iphan e dá outras 
providências.

3.8.3 Terras Indígenas

a)

b)

c)
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Tabela 29: Definições relacionadas a Terras Indígenas

Lei nº 
6.001/ 
1973

Reputam-se terras indígenas:

I - as terras ocupadas ou habitadas pelos silvícolas, a que se referem os artigos 4º, 
IV, e 198, da Constituição;

II - as áreas reservadas de que trata o Capítulo III deste Título;

III - as terras de domínio das comunidades indígenas ou de silvícolas.

As áreas reservadas não se confundem com as de posse imemorial das tribos 
indígenas, podendo organizar-se sob uma das seguintes modalidades:
a) reserva indígena;
b) parque indígena;
c) colônia agrícola indígena.

Reserva indígena é uma área destinada a servidor de habitat a grupo indígena, com 
os meios suficientes à sua subsistência.

Parque indígena é a área contida em terra na posse de índios, cujo grau de integração 
permita assistência econômica, educacional e sanitária dos órgãos da União, em que 
se preservem as reservas de flora e fauna e as belezas naturais da região.

Colônia agrícola indígena é a área destinada à exploração agropecuária, 
administrada pelo órgão de assistência ao índio, onde convivam tribos aculturadas 
e membros da comunidade nacional.

Território federal indígena é a unidade administrativa subordinada à União, instituída 
em região na qual pelo menos um terço da população seja formado por índios.

Tabela 30: Limites do Anexo I – Portaria Interministerial MMA/MJ/MC/MS nº 
60/2015

Tipologia
Distância

Amazônia Legal Demais Regiões

Rodovias 40 km 10 km

Ferrovias 10 km 5 km

Dutos 5 km 3 km

Linhas de Transmissão 8 km 5 km

Empreendimentos pontuais 
(portos, mineração e 
termoelétricas)

10 km 8 km

Aproveitamentos 
hidrelétricos (UHEs e PCHs)

40 km* ou 
reservatório acrescido 

de 20 km à jusante

15 km* ou 
reservatório acrescido 

de 20 km à jusante
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Figura 10: Representação de Terras Indígenas (TI) e Terras Quilombolas (TQ) 
considerando os limites da Portaria Interministerial MMA/MJ/MC/MS nº 60/2015 

(Fonte de dados:  Funai e Incra)

licenciamento ambiental.
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a)

b)

c)

necessários para esse fim.

Tabela 31: Normativos correlatos à Terras Indígenas

Lei nº 
6.001/1973

Dispõe sobre o Estatuto do Índio.

CF/88
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (inciso XI, Art. 20, 
Capítulo VIII)

Decreto nº 
5051/2004

Promulga a Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais.

Portaria 
Interministerial 
nº 60/2015

Dispõe sobre os procedimentos administrativos que disciplinam a 
atuação dos órgãos e entidades da administração pública federal 
(Fundação Nacional do Índio – Funai, da Fundação Cultural Palmares – 
FCP, do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – Iphan e 
do Ministério da Saúde) em processos de licenciamento ambiental de 
competência do Ibama.

IN Funai nº 
02/2015

Estabelece procedimentos administrativos a serem observados pela 
Fundação Nacional do Índio (Funai) nos processos de licenciamento 
ambiental dos quais participe.



59

Complementarmente à Portaria Interministerial MMA/MJ/MC/MS nº 60/201516
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FCP nº 01/2018 e Portaria Interministerial MMA/MJ/MC/MS nº 60/2015.

Tabela 32: Normativos correlatos à Terras Quilombolas

IN Incra 
nº 57/2009

Regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, 
delimitação, demarcação, desintrusão, titulação e registro das terras 
ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos de que tratam 
o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 
Federal de 1988 e o Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003.

Portaria 
Interministerial 
nº 60/2015

Dispõe sobre os procedimentos administrativos que disciplinam a atuação 
dos órgãos e entidades da administração pública federal (Fundação Nacional 
do Índio – Funai, da Fundação Cultural Palmares – FCP, do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – Iphan e do Ministério da Saúde) 
em processos de licenciamento ambiental de competência do Ibama.

IN FCP 
nº 01/2018

Estabelece procedimentos administrativos a serem observados pela 
Fundação nos processos de licenciamento ambiental de obras, atividades 
ou empreendimentos que impactem comunidades quilombolas.

3.8.5 Unidade de Conservação (UC)

a)
b)
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dessas áreas. 

Tabela 33: Categorias de Unidades de Conservação de Proteção Integral e Uso 
Sustentável.

UCs de Proteção Integral UCs de Uso Sustentável

Estação Ecológica – EE Área de Proteção Ambiental – APA

Reserva Biológica – Rebio Área de Relevante Interesse Ecológico – ARIE

Parque Nacional – PN Floresta Nacional – FLONA

Monumento Natural – MN
Reserva Extrativista – RESEX

Reserva de Fauna – REFAU

Refúgio de Vida Silvestre – RVS
Reserva de Desenvolvimento Sustentável – REDS

Reserva Particular do Patrimônio Natural – RPPN
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Figura 11: Representação de Unidades de Conservação 
(Fonte de dados: MMA)

a)
b)
c)
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da Lei nº 9.985/200017.

Fim

Processo
deferido?

SIM NÃO

Instauração do
Processo

Preenchimento da FCA, contendo informações sobre 
intervenções em unidades de conservação

Encaminhamento da FCA aos
órgãos gestores de UC
pertinentes, quando o

empreendimento for passível
de EIA/RIMA

Análise dos estudos
ambientais e tomada de

decisão

Encerramento
do processo

Encaminhamento da
Autorização ao órgão

ambiental

Emissão da
Autorização

Encaminhamento, ao
órgão ambiental, das
contribuições ao TR

Encaminhamento dos
estudos aos órgãos

gestores de UC
pertinentes

Licenciamento
Prévio

Ação do empreendedor

Ação do órgão envolvido

Ação do órgão ambiental

Legenda

Figura 13: Fluxo de manifestação dos órgãos gestores de UC
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a)

específica atestando este fato.

b)

como das respectivas propostas de medidas de controle e mitigadoras.

c)

III – pela incompatibilidade da alternativa apresentada para o empreendimento 

d)

e)

necessário.

f)
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federal.

não sujeitos a 
EIA/Rima

a)

b)

c) Os processos de licenciamento ambiental dos empreendimentos e 

de Conservação da Biodiversidade nos processos de licenciamento ambiental.
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Tabela 34: Normativos correlatos à Unidades de Conservação

Lei nº 
9.985/2000

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, 
institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e 
dá outras providências.

Decreto 
nº 4.340/2002

Regulamenta artigos da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, que 
dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza (SNUC), e dá outras providências.

Conama 
nº 428/2010

Dispõe, no âmbito do licenciamento ambiental sobre a autorização do 
órgão responsável pela administração da Unidade de Conservação (UC), 
de que trata o § 3º do artigo 36 da Lei nº 9.985 de 18 de julho de 2000, 
bem como sobre a ciência do órgão responsável pela administração 
da UC no caso de licenciamento ambiental de empreendimentos não 
sujeitos a EIA-Rima e dá outras providências.

IN ICMBio 
nº 07/2014

Estabelece Procedimentos do Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade nos Processos de Licenciamento Ambiental.

Conama 
nº 473/2015

Prorroga os prazos previstos no §2º do art. 1º e inciso III do art. 5º da 
Resolução nº 428, de 17 de dezembro de 2010, que dispõe no âmbito do 
licenciamento ambiental sobre a autorização do órgão responsável pela 
administração da Unidade de Conservação (UC).

IN ICMBio 
nº 01/2018

Estabelece os procedimentos para Anuência para Autorização para 
Supressão de Vegetação no interior de unidades de conservação 
federais para atividades sujeitas ao licenciamento ambiental e para a 
concessão de Autorização para Supressão de Vegetação no interior 
de unidades de conservação federais para atividades não sujeitas ao 
licenciamento ambiental.

IN ICMBio 
nº 07/2019

Altera a IN nº 01/2018, que estabelece os procedimentos para Anuência 
para Autorização para Supressão de Vegetação no interior de unidades 
de conservação federais para atividades sujeitas ao licenciamento 
ambiental e para a concessão de Autorização para Supressão de 
Vegetação no interior de unidades de conservação federais para 
atividades não sujeitas ao licenciamento ambiental, nas hipóteses 
admitidas pela Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, Decreto n° 4.340, 
de 22 de agosto de 2002, e por seu respectivo Plano de Manejo.

IN Conjunta 
ICMBio/Ibama 
nº 08/2019

Estabelece procedimentos entre o Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) relacionados à 
Resolução nº 428, de 17 de dezembro de 2010, do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente (Conama), e dá outras providências no âmbito do 
licenciamento ambiental federal.
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3.9 OUTRAS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS

Figura 14: Ilustração de APP (Fonte: ECOBRASIL, 2019)

a)

Faixa da APP Largura do curso d’água
30 metros Até 10 metros

50 metros 10 e 50 metros

100 metros 50 e 200 metros

200 metros 200 e 600 metros

500 metros Superior a 600 metros
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Figura 15: Curso d´água com margem vegetada
(Foto: José Felipe Ribeiro/Embrapa)

Figura 16: Ilustração de APP de curso d’água (Foto: ECOBRASIL, 2019)

Figura 17: Representação de APP de curso d´água
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b)

Faixa da APP Área de Superfície do espelho d’água Localização
50 metros Até 20 ha Zona rural

100 metros Acima de 20 ha Zona rural

30 metros Qualquer área Zona urbana

c)

d)

Figura 18: Ilustração de APPde nascente (Foto: ECOBRASIL, 2019)

e)

f)

Figura 19: Restinga (Foto: ICMBio)

g)
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Figura 20: Manguezal (Foto: Itamar Soares de Melo/Embrapa)

h)

Figura 21: Borda de tabuleiro ou chapada (Foto: Pisa, 2019)

i)

j)
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k)

Figura 22: Vereda (Foto: Bruno M. T. Walter/Embrapa)

Figura 23: Ilustração de APPde veredas (Foto: ECOBRASIL, 2019)

a)
b)
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c)
d)

e)

obras de interesse da defesa civil destinadas à prevenção e mitigação de acidentes 

(Item 3.5.2).

item 3.6.1.

Tabela 35: Normativos correlatos à Áreas de Preservação Permanente

Conama 
nº 429/2011

Dispõe sobre a metodologia de recuperação das Áreas de Preservação 
Permanente (APPs).

Lei nº 
12.651/2012

Código Florestal: Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as 
Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, 
e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de 
setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 
2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências.

as Áreas Prioritárias para a 

Conservação, Utilização Sustentável e Repartição dos Benefícios da Biodiversidade 

são um instrumento de política pública para apoiar a tomada de decisão, de forma 

objetiva e participativa, no planejamento e implementação de ações como criação de 

unidades de conservação, licenciamento, fiscalização e fomento ao uso sustentável18”. 

não implica restrição adicional à legislação vigente.
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e Repartição de Benefícios da Biodiversidade Brasileira”.

a) conservação in situ

b)
c)

d)
e)

f)

para a definição de condicionantes ambientais específicas.

Tabela 36: Normativos correlatos à Áreas Prioritárias para Conservação 
da Biodiversidade

Decreto 
nº 5.092/2004

Define regras para identificação de áreas prioritárias para a conservação, 
utilização sustentável e repartição dos benefícios da biodiversidade, no 
âmbito das atribuições do Ministério do Meio Ambiente.

Deliberação 
Conabio 
nº 40/2006

Dispõe sobre a aprovação das Diretrizes e Prioridades do Plano de Ação 
para implementação da Política Nacional de Biodiversidade

Decreto 
nº 5.758/2006

Institui o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas (PNAP), seus 
princípios, diretrizes, objetivos e estratégias, e dá outras providências.

Portaria MMA 
nº 09/2007

Dispõe sobre Áreas Prioritárias para a Conservação, Utilização 
Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade Brasileira ou 
Áreas Prioritárias para a Biodiversidade, para efeito da formulação e 
implementação de políticas públicas, programas, projetos e atividades 
sob a responsabilidade do Governo Federal.
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Figura 24: Representação de Cavidades Naturais Subterrâneas 
(Fonte de dados: Cecav/ICMBio)

a)

b)
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c)

d)

as estalactites e as estalagmites.

e)

associadas.
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máximo
não poderão sofrer impactos negativos 

irreversíveis

alto, médio e baixo poderão sofrer 

mediante licenciamento ambiental
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Tabela 37: Condições para a ocorrência de impactos negativos irreversíveis

Grau de relevância Condições

Alto

O empreendedor deverá adotar, como condição para o licenciamento 
ambiental, medidas e ações para assegurar a preservação, em caráter 
permanente, de duas cavidades naturais subterrâneas, com o mesmo 
grau de relevância, de mesma litologia e com atributos similares à que 
sofreu o impacto, que serão consideradas cavidades testemunho.
Não havendo, na área do empreendimento, outras cavidades 
representativas que possam ser preservadas sob a forma de cavidades 
testemunho, o Instituto Chico Mendes poderá definir, de comum 
acordo com o empreendedor, outras formas de compensação.

Médio

O empreendedor deverá adotar medidas e financiar ações, nos termos 
definidos pelo órgão ambiental competente, que contribuam para a 
conservação e o uso adequado do patrimônio espeleológico brasileiro, 
especialmente das cavidades naturais subterrâneas com grau de 
relevância máximo e alto.

Baixo
O empreendedor não estará obrigado a adotar medidas e ações para 
assegurar a preservação de outras cavidades naturais subterrâneas.

Baixo
O empreendedor não estará obrigado a adotar medidas e ações para 
assegurar a preservação de outras cavidades naturais subterrâneas.

a)

b)
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empreendimento nesses casos.

Tabela 38: Normativos correlatos à Cavidades Naturais

Decreto nº 
99.556/199019

Dispõe sobre a proteção das cavidades naturais subterrâneas existentes 
no território nacional, e dá outras providências.

Portaria Ibama 
nº 887/1990

Dispõe sobre o patrimônio espeleológico nacional.

Conama nº 
347/2004

Dispõe sobre a proteção do patrimônio espeleológico.

Portaria MMA 
nº 358/2009

Instituir o Programa Nacional de Conservação do Patrimônio 
Espeleológico, que tem como objetivo desenvolver estratégia nacional 
de conservação e uso sustentável do patrimônio espeleológico brasileiro.

IN MMA 
nº 02/2009

Dispõe sobre o grau de relevância das cavidades naturais subterrâneas.

IN ICMBio 
nº 07/2014

Estabelece Procedimentos do Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade nos Processos de Licenciamento Ambiental.

IN ICMBio 
nº 01/2017

Estabelece procedimentos para definição de outras formas de 
compensação ao impacto negativo irreversível em cavidade natural 
subterrânea com grau de relevância alto, conforme previsto no art. 4º, § 
3º do Decreto nº 99.556, de 1º outubro de 1990. 

IN Conjunta 
ICMBio/Ibama 
nº 08/2019

Estabelece procedimentos entre o Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (Instituto Chico Mendes) e o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama) relacionados à Resolução nº 428, de 17 de dezembro de 
2010, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), e dá outras 
providências no âmbito do licenciamento ambiental federal.

19  Alterado pelo Decreto nº 6.640/2008.
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para a definição de condicionantes ambientais específicas.

Tabela 39: Normativos correlatos à Corredores Ecológicos

Resolução 
Conama 
nº 09/1996

Define “corredor de vegetação entre remanescentes” como área de 
trânsito para a fauna.

Lei nº 
9.985/2000

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, 
institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e 
dá outras providências.

Decreto nº 
4.340/2002

Regulamenta artigos da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, que dispõe 
sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
(SNUC), e dá outras providências.

a)
b)
c)
d)
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e)
f)

IBGE e de forma impressa.

Figura 25: Área de Aplicação da Lei nº 11.428/2006 (Fonte de dados: MMA)
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utilidade pública

quando inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto.

a)
b)

c)
d)

e)

de Impacto Ambiental (EIA/Rima).



MANUAL DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL - RODOVIAS/FERROVIAS

Tabela 40: Normativos correlatos à Mata Atlântica

CF/88 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (§4º, Art. 225).

Lei nº 
11.428/2006

Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata 
Atlântica, e dá outras providências.

Decreto nº 
6.660/2008

Regulamenta dispositivos da Lei no 11.428, de 22 de dezembro de 2006, 
que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma 
Mata Atlântica.

IN Ibama 
nº 09/2019

Estabelecer critérios e procedimentos para anuência prévia à supressão 
de vegetação primária ou secundária nos estágios médio ou avançado 
de regeneração na área de aplicação da Lei Federal nº 11.428, de 22 de 
dezembro de 2006, bem como para o monitoramento e avaliação do 
cumprimento das condicionantes técnicas expressas na anuência, nos termos 
da citada Lei e do Decreto Federal nº 6.660, de 21 de novembro de 2008.
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4. LICENCIAMENTO AMBIENTAL ESTADUAL 
OU MUNICIPAL

É competência dos Estados promover o licenciamento ambiental das atividades 

a)

b)

a)

b)

a relação dos normativos vigentes de cada ente. 
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5. FONTES OFICIAIS DE INFORMAÇÕES

de licenciamento ambiental.

5.1 BIODIVERSIDADE

Tabela 41: Fontes Oficiais de informação (Biodiversidade)

Assunto Fonte

Sistema de informação interativo que 
contempla um banco de dados sobre 
espécies vegetais nativas e estratégias 
para recomposição ambiental.

EMBRAPA 
(https://www.webambiente.gov.br/publico/
inicio.xhtml)

Portal da Biodiversidade
ICMBio
(https://portaldabiodiversidade.icmbio.gov.
br/portal/)

Dados gerais das Unidades de 
Conservação Federais

ICMBio
(http://www.icmbio.gov.br/portal/
geoprocessamentos/51-menu-
servicos/4004-downloads-mapa-tematico-
e-dados-geoestatisticos-das-uc-s)

Cadastro Nacional de Informações 
Espeleológicas (Canie)

ICMBio
(http://www.icmbio.gov.br/cecav/canie.
html)

Plano de Redução de Impacto de 
Infraestruturas Viárias Terrestres sobre 
a Biodiversidade (PRIM-IVT)

ICMBio (http://www.icmbio.gov.br/portal/
faunabrasileira/planos-de-reducao-de-
impacto)

Programa Reflora
JBRJ
(http://reflora.jbrj.gov.br)

Sistema de Informação sobre a 
Biodiversidade Brasileira (SiBBr)

MCTIC
(http://www.sibbr.gov.br/
internal/?area=osibbr)

Cadastro Nacional de Unidades 
de Conservação (CNUC)

MMA
(http://www.mma.gov.br/areas-protegidas/
cadastro-nacional-de-ucs.html)

Mapa de “Áreas Prioritárias e 
Áreas Protegidas “

MMA
(http://www.mma.gov.br/biodiversidade/
biodiversidade-brasileira/%C3%A1reas-
priorit%C3%A1rias/item/489)

Mapa da Área de Aplicação da Lei nº 11.428, 
de 2006 (Lei da Mata Atlântica)

MMA
(http://www.mma.gov.br/biomas/mata-
atl%C3%A2ntica_emdesenvolvimento/
mapas-da-mata-atl%C3%A2ntica)
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5.2 BENS CULTURAIS ACAUTELADOS, TERRAS 
INDÍGENAS E TERRAS QUILOMBOLAS

Tabela 42: Fontes Oficiais de informação (Bens culturais acautelados, Terras 
Indígenas e Terras Quilombolas)

Assunto Fonte

Dados geográficos de Terras Indígenas
FUNAI
(http://www.funai.gov.br/index.php/shape)

Informações referentes aos registros dos 
sítios arqueológicos cadastrados com 
georreferenciamento

IPHAN
(http://portal.iphan.gov.br/cna/pagina/
detalhes/1227)

Informações sobre Comunidades 
Quilombolas

INCRA
(http://www.incra.gov.br/estrutura-
fundiaria/quilombolas)

5.2 DADOS GERAIS

Tabela 43: Fontes Oficiais de informação (Dados gerais)

Assunto Fonte

Arquivos vetoriais vinculado a banco de 
dados, com a divisão das mesoregiões, 
das microregiões, dos municípios e dos 
setores censitários.

IBGE
(https://mapas.ibge.gov.br/bases-e-
referenciais/bases-cartograficas/malhas-
digitais.html)

Dados geoespaciais produzidos ou 
mantidos e geridos nas instituições 
de governo brasileiras

INDE 
(https://www.inde.gov.br/)

5.3 INFRAESTRUTURAS DE TRANSPORTES

Tabela 44: Fontes Oficiais de informação (Infraestruturas de Transportes)

Assunto Fonte

Informações geográficas sobre rodovias 
federais

DNIT 
(https://189.9.128.64/mapas-multimodais/
shapefiles/shapefiles)

Observatório Nacional de Transporte 
e Logística (ONTL) – Base de dados e 
sistema de informações logísticas

EPL
(https://www.ontl.epl.gov.br/)

Banco de Informações de Transportes (BIT)
Ministério da Infraestrutura
(http://transportes.gov.br/bit/63-bit/5124-
bittemas.html)



MANUAL DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL - RODOVIAS/FERROVIAS

6. INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES

6.1 RODOVIAS

6.1.1.1 Portaria Interministerial MMA/MT nº 288/2013

http://

www.dnit.gov.br/planejamento-e-pesquisa/meio-ambiente/regularizacao-ambiental/

regularizacao-ambiental).

Os Termos de Compromisso e Licenças Operação das rodovias federais concedidas 

http://www.antt.gov.br/rodovias/Acompanhamento_Ambiental_

das_Concessoes_Rodoviarias.html). 

6.1.1.2 Portaria MMA nº 289/2013

específicos de licenciamento ambiental de atividades rodoviárias a serem aplicados 

•

• Procedimento Específico com emissão de Licença de Instalação (LI) para 

6.1.1.3 Instrução Normativa Ibama nº 13/2013
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de rodovias e ferrovias.

implantação e operação.

De forma geral os procedimentos administrativos para a obtenção do licenciamento 

nº 289/2013.

aplicado aos empreendimentos rodoviários.

6.1.2.1 Atividades de Manutenção

a)
b)
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c)
d)
e)

f)
g)
h)

i)

j)
k)

l)

m)

a)
b)
c) medidas de controle e monitoramento ambiental a serem adotadas.
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6.1.2.2 Atividades de Melhoramento

a) alargamento da plataforma da rodovia para implantação de 

b)
c)
d)
e)

f)

g)
h)

i)

j)
k)

a)
b)
c)
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d)
e) cronograma de obras.

6.1.2.3 Duplicação e Ampliação da Capacidade

a)
b)
c)
d)

intervenção direta em áreas legalmente protegidas.
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a)

b)
c)

a)

b)

c)

d)
e)

f)
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Fim

Elaboração e apresentação
dos estudos ambientais

Estudo
aceito?

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

Licenciamento
simpli�cado

Licenciamento
de Operação

Apresentação da FCA e Declaração de 
enquadramento no procedimento simpli�cado

Licenciamento
Prévio

Manifestação dos
órgãos envolvidos

Realização de
Audiência Pública e

Vistoria Técnica

Elaboração das
adequações

Elaboração das
complementações

Análise dos
estudos ambientais

Tomada de
Decisão

Encerramento
do processo

Emissão da LI

Acompanhamento ambiental

Análise de
enquadramento

O empreendedor
será orientado

a seguir o
procedimento

ordinário

Emissão do TR

Veri�cação dos estudos ambientais

Processo
deferido

Necessita
complementação?

Procedimento
rati�cado?

SIM NÃO

Ação do empreendedor

Ação do órgão envolvido

Ação do órgão ambiental

Legenda

Figura 27: Fluxo do Licenciamento Simplificado (Rodovias)

6.1.2.3.1 Ficha de Caracterização de Atividade (FCA)



93

a)
b)

c)

no item "c" acima.

6.1.2.3.2 Enquadramento do empreendimento

de licenciamento ambiental simplificado poderá ser aplicado ao empreendimento.

fases do procedimento ordinário.

6.1.2.3.3 Termo de Referência (TR)

deverá ser apresentado concomitantemente ao Plano Básico Ambiental (PBA) para 

obtenção direta da Licença de Instalação.

6.1.2.3.4 Elaboração dos estudos ambientais

itens complementares.
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Para os casos de empreendimentos e atividades rodoviárias estão apresentadas 

a)

b)

c)

6.1.2.3.6 Análise dos estudos
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envolvidos (Tabela 7).

os casos de análise de EA e de 90 (noventa) dias para os casos de análise de RAS. 

envolvidos.

6.1.2.3.7 Tomada de decisão (LI)
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•

•

•

6.1.2.3.8 Acompanhamento ambiental

a)

b)

gestão ambientais e as condicionantes do licenciamento.

6.1.2.4 Implantação e Pavimentação
O licenciamento ambiental das obras de implantação e pavimentação de rodovias 

a)

b)

c)

d)

e)
f)

g)

h)

área total.
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Ambiental (EA) e do Plano Básico Ambiental (PBA).

6.2 FERROVIAS

6.2.1.1 Resolução Conama nº 479/2017

ambiental de empreendimentos ferroviários de baixo potencial de impacto ambiental 

6.2.1.2 Instrução Normativa Ibama nº 13/2013

ambientais necessários para o licenciamento ambiental de rodovias e ferrovias.

implantação e operação.

potencial de impacto ambiental.

De forma geral os procedimentos administrativos para a obtenção do licenciamento 
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Abaixo serão apresentados os aspectos relevantes do processo de licenciamento 

6.2.2.1 Atividades e obras vinculadas à Licença de Operação (LO)

da faixa de domínio de ferrovias licenciadas.

a)
b)

c)
d)
e)
f)
g)

h)
i)
j)
k)
l)

m)

a)
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b)

respeitadas as condicionantes descritas na LO.

impacto ambiental.

a)

b)

c)
d)

a)

b)

c)

d)
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e)
legislação ambiental vigente.

ao empreendimento ferroviário deverão ser licenciados conforme o estabelecido 

6.2.2.2. Atividades e obras de baixo potencial de impacto ambiental

a)

b)

c)
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Os empreendimentos e atividades de baixo potencial de impacto ambiental 

Ação do empreendedor

Ação do órgão envolvido

Ação do órgão ambiental

Legenda

Necessita de
complementação?

SIM NÃO

NÃO SIM

Requerimento de
Licença de Instalação

Licenciamento
simpli�cado

Análise dos RAS

Elaboração das
complementações

Tomada de
Decisão

Processo
deferido

Fim
Licenciamento
de Operação

Encerramento
do processo

Emissão da LI

Acompanhamento ambiental

Figura 28: Fluxo do Licenciamento Simplificado (Ferrovias)
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6.2.2.2.1. Requerimento de Licença de Instalação

empreendimentos de baixo potencial de impacto ambiental será iniciado pela 

a)

b)

6.2.2.2.2. Análise dos estudos

6.2.2.2.3. Tomada de decisão (LI)
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•

•

•

6.2.2.2.4. Acompanhamento ambiental

a)

b)

gestão ambientais e as condicionantes do licenciamento.
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS
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ANEXO I - 
GLOSSÁRIO DE DEFINIÇÕES

Ações emergenciais:

Ações urgentes:

Adequação da capacidade de rodovia pavimentada:

Área de Preservação Permanente (APP):

Autorização de Supressão de Vegetação (ASV): 

Autorização para Captura, Coleta e Transporte de Material Biológico (Abio): 

dos processos de licenciamento ambiental federal.

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental (CTF/
AINDA): 

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadoras 
de Recursos Ambientais (CTF/APP):

Compensação Ambiental:

Condicionantes ambientais: 
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Conservação de rodovia:

Estudo ambiental: 

análise preliminar de risco etc.

Faixa de domínio: 

Ficha de Caracterização de Atividade (FCA):

Ibama:

a legislação ambiental vigente.

ICMBio:

Impacto ambiental: 

Implantação de rodovia:
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Licença ambiental:

Licença de Instalação (LI):

Licença de Operação (LO):

as medidas de controle ambiental e condicionantes determinados para a operação.

Licença Prévia (LP):

Licenciamento ambiental: 

Manutenção rodoviária: 

Melhoramento em rodovia pavimentada: 

nos demais componentes da rodovia.

Obras de arte correntes:

Obras de arte especiais:

Operações de emergência: 
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Outorga de uso de água:

Passivo Ambiental: 

com o desenvolvimento de processos erosivos originados na faixa de domínio.

Pavimentação de rodovia: 

Pavimento ou revestimento superior:

Plano Diretor:

Plataforma da rodovia: faixa compreendida entre as extremidades dos cortes e dos 

Projeto Básico Ambiental (PBA):

Recuperação de rodovia:

dos componentes da rodovia.

Regularização ambiental:

da licença de operação.

Rendimento lenhoso:

Relatório de Impacto Ambiental – Rima: 

Restauração de rodovia: 
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Revestimento primário: 

Rodovia pavimentada:

Rodovia não pavimentada: 
a) implantada:

b) em leito natural:

Unidade de Conservação
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ANEXO II - PRAZOS REGULAMENTADOS 
DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL ORDINÁRIO

FASE DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL NORMATIVO PRAZOS REGULA-
MENTADOS (dias)

Abertura de 
Processo

Preenchimento da Ficha 
de Caracterização de 

Atividade - FCA
EMPREENDEDOR

Art. 7º, IN Ibama 
nº 184/2008

não se aplica

Instauração do Processo 
Administrativo

Ibama
§1º, 2º, Art. 7º, IN Ibama 

nº 184/2008
10

L
ic

e
n

c
ia

m
e

n
to

 P
ré

v
io

 -
 L

P

E
m

is
sã

o
 d

o
 T

R

Encaminhamento 
da FCA aos órgãos 

envolvidos
Ibama

Art. 5º, IN Conjunta 
Ibama/ICMBio nº 08/2019

15

60

Art. 5º, Portaria 
Interministerial MMA/MJ/

MinC/MS nº 60/2015
10

Apresentação de 
manifestação quanto
a FCA e proposta de 

TR e/ou estudos 
adicionais

ORGÃOS 
ENVOLVIDOS

Art. 5º, IN Conjunta 
Ibama/ICMBio nº 08/2019

15

Art. 2º, Resolução Conama 
nº 428/2010

15

Art. 5º, Portaria 
Interministerial MMA/MJ/

MinC/MS nº 60/2015
15

Art. 10, IN Ibama 
nº 184/2008

10

Eventual prorrogação de 
prazo para manifestação 
dos órgãos envolvidos

ORGÃOS 
ENVOLVIDOS

Art. 5º, Portaria 
Interministerial MMA/MJ/

MinC/MS nº 60/2015
10

Emissão do TR definitivo Ibama
Art. 11, IN Ibama nº 

184/2008
60

E
la

b
o

ra
çã

o
 d

o
s

es
tu

d
o

s 
am

b
ie

nt
ai

s

Requerimento de autori-
zações para execução dos 

estudos ambientais (ex: 
Abio, Portaria do Iphan, 
Autorização de ingresso 

da Funai)

EMPREENDEDOR Art. 3º, IN Ibama 
nº 08/2017

Art. 21, IN Conjunta 
Ibama/ICMBio nº 08/2019

Art. 18 e 21, IN Iphan 
nº 01/2015

Art. 16, IN Funai 
nº 02/2015

-

Emissão de autorização 
para execução dos 

estudos ambientais (ex: 
Abio, Portaria do Iphan, 
Autorização de ingresso 

da Funai)

IBAMA
ORGÃOS 

ENVOLVIDOS
-

Elaboração e 
apresentação Estudo 

Ambiental
EMPREENDEDOR

Art. 10, Resolução 
Conama nº 237/1997
Art. 15 e 17, IN Ibama 

nº 184/2008

-

Publicação do 
requerimento de LP 
e encaminhamento

ao Ibama

EMPREENDEDOR -

V
er

if
ic

aç
ão

 
d

o
s 

E
st

ud
o

s 
A

m
b

ie
nt

ai
s Verificação dos 

Estudos Ambientais

Ibama
Art. 18, IN Ibama 

nº 184/2008
30

Publicação do aceite do 
Estudo Ambiental no DOU
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FASE DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL NORMATIVO PRAZOS REGULA-
MENTADOS (dias)

Abertura de 
Processo

Preenchimento da Ficha 
de Caracterização de 

Atividade - FCA
EMPREENDEDOR

Art. 7º, IN Ibama 
nº 184/2008

não se aplica

Instauração do Processo 
Administrativo

Ibama
§1º, 2º, Art. 7º, IN Ibama 

nº 184/2008
10

L
ic

e
n

c
ia

m
e

n
to

 P
ré

v
io

 -
 L

P

A
ná

lis
e 

d
o

s
es

tu
d

o
s 

am
b

ie
nt

ai
s

Prazo para requerimento 
da Audiência Pública

Ibama
Art. 22, IN Ibama nº 

184/2008
45

180 (+120 
dias de prazo 
para comple-

mentação)

Encaminhamento do 
Estudo Ambiental aos 

órgãos envolvidos
Ibama

Art. 6º, IN Conjunta 
Ibama/ICMBio nº 08/2019

15

Art. 2º, Resolução Conama 
nº 428/2010

15

Art. 6º, Portaria 
Interministerial MMA/MJ/

MinC/MS nº 60/2015
30-15

Art. 21, IN Ibama nº 
184/2008

60

Realização da Audiência 
Pública e Vistorias Técnicas

Ibama
Art. 22, IN Ibama nº 

184/2008
-

Apresentar pedido de 
complementações, caso 

necessário

ÓRGÃOS 
ENVOLVIDOS

Art. 7º, Portaria 
Interministerial MMA/MJ/

MinC/MS nº 60/2015

-

Eventual prorrogação de 
prazo para manifestação 
dos órgãos envolvidos

ÓRGÃOS 
ENVOLVIDOS

15

Encaminhamento do 
pedido de complementa-
ção do órgão envolvido 

ao empreendedor

Ibama
Art. 7º, IN Conjunta 

Ibama/ICMBio nº 08/2019
15

Encaminhamento do 
pedido de complementa-
ção do estudo ambiental 

ao empreendedor

Ibama -

Apresentação de 
complementação aos 
estudos ambientais e 

estudos específicos dos 
órgãos envolvidos

EMPREENDEDOR

Art. 7º, Portaria 
Interministerial MMA/MJ/

MinC/MS nº 60/2015
60-20

Art. 15, Resolução Conama 
nº 237/1997

120

Encaminhamento das 
complementação aos 

órgãos envolvidos
Ibama -

Manifestação Final dos 
órgãos envolvidos (prazo 
total incluindo o tempo 

da primeira análise, 
quando for o caso)

ÓRGÃOS 
ENVOLVIDOS

Art. 7º, IN Conjunta 
Ibama/ICMBio nº 08/2019

90-60

Art. 2º, Resolução Conama 
nº 428/2010

90-60

Art. 7º, Portaria 
Interministerial MMA/MJ/

MinC/MS nº 60/2015
90-30

Art. 21, IN Ibama nº 
184/2008

30

Análise do Estudo Am-
biental com elaboração de 
Parecer Técnico conclusivo 
sobre a viabilidade ambien-

tal do empreendimento 
(Considerando a manifesta-
ção dos órgãos envolvidos)

Ibama
Art. 20, IN Ibama 

nº 184/2008
180

To
m

ad
a 

d
e 

D
ec

is
ão Comunicação ao 

empreendedor quanto 
a decisão final quanto a 

emissão da LP

L
P

To
m

ad
a 

d
e 

D
ec

is
ão Pagamento da GRU EMPREENDEDOR

Art. 26, IN Ibama 
nº 184/2008  

-

Emissão da LP Ibama -
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FASE DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL NORMATIVO PRAZOS REGULA-
MENTADOS (dias)

Abertura de 
Processo

Preenchimento da Ficha 
de Caracterização de 

Atividade - FCA
EMPREENDEDOR

Art. 7º, IN Ibama 
nº 184/2008

não se aplica

Instauração do Processo 
Administrativo

Ibama
§1º, 2º, Art. 7º, IN Ibama 

nº 184/2008
10

L
ic

e
n

ç
a
 d

e
 I

n
st

a
la

ç
ã
o

 -
 L

I

E
la

b
o

ra
çã

o
 d

o
s 

es
tu

d
o

s 
am

b
ie

nt
ai

s
A

ná
lis

e 
d

o
s 

es
tu

d
o

s 
am

b
ie

nt
ai

s

Elaboração dos estudos 
e documentos para 

solicitação da LI
EMPREENDEDOR

Art. 27, IN Ibama 
nº 184/2008

-

Publicação do requeri-
mento de LI e encaminha-

mento ao Ibama
EMPREENDEDOR -

Encaminhamento do 
Estudo Ambiental aos 

órgãos envolvidos
Ibama

Art. 8º, Portaria 
Interministerial MMA/MJ/

MinC/MS nº 60/2015
15

75 (+120
dias de prazo 
para comple-

mentação)

Apresentar pedido de 
complementação, caso 

necessário

ÓRGÃO 
ENVOLVIDO

Art. 8º, Portaria 
Interministerial MMA/MJ/

MinC/MS nº 60/2015

-

Encaminhamento 
do pedido de 

complementação do 
órgão envolvido ao 

empreendedor

Ibama -

Encaminhamento 
do pedido de 

complementação quanto 
aos estudo e documentos 

ao empreendedor

Ibama -

Apresentação de 
complementação aos 
estudos ambientais e 

estudos específicos dos 
órgãos envolvidos

EMPREENDEDOR

Art. 8º, Portaria 
Interministerial MMA/MJ/

MinC/MS nº 60/2015
30

Art. 15, Resolução Conama 
nº 237/1997

120

Encaminhamento das 
complementação aos 

órgãos envolvidos
Ibama -

Manifestação Final dos 
órgãos envolvidos (prazo 
total incluindo o tempo da 
primeira análise, quando 

for o caso)

ÓRGÃO 
ENVOLVIDO

Art. 8º, Portaria 
Interministerial MMA/MJ/

MinC/MS nº 60/2015
60

Análise dos estudos 
e documentos com 

elaboração de Parecer 
Técnico conclusivo 

(Considerando a 
manifestação dos órgãos 

envolvidos)
Ibama

Art. 28, IN Ibama 
nº 184/2008

75

To
m

ad
a 

d
e 

D
ec

is
ão

Comunicação ao 
empreendedor quanto 
a decisão final quanto a 

emissão da LI

-

Pagamento da GRU EMPREENDEDOR
Art. 31, IN Ibama 

nº 184/2008
-

Emissão da LI Ibama -
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FASE DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL NORMATIVO PRAZOS REGULA-
MENTADOS (dias)

Abertura de 
Processo

Preenchimento da Ficha 
de Caracterização de 

Atividade - FCA
EMPREENDEDOR

Art. 7º, IN Ibama 
nº 184/2008

não se aplica

Instauração do Processo 
Administrativo

Ibama
§1º, 2º, Art. 7º, IN Ibama 

nº 184/2008
10

L
ic

e
n

ç
a
 d

e
 O

p
e

ra
ç
ã
o

 -
 L

O

E
la

b
o

ra
çã

o
 d

o
s 

es
tu

d
o

s 
am

b
ie

nt
ai

s
A

ná
lis

e 
d

o
s 

es
tu

d
o

s 
am

b
ie

nt
ai

s

Elaboração dos estudos 
e documentos para 
solicitação da LO

EMPREENDEDOR
Art. 32, IN Ibama 

nº 184/2008

-

Publicação do 
requerimento de LO e 

encaminhamento ao Ibama
EMPREENDEDOR -

Encaminhamento do 
Estudo Ambiental aos 

órgãos envolvidos
Ibama

Art. 8º, Portaria 
Interministerial MMA/MJ/

MinC/MS nº 60/2015
15

75 (+120 
dias de prazo 
para comple-

mentação)

Apresentar pedido de 
complementação, caso 

necessário

ÓRGÃO 
ENVOLVIDO

Art. 8º, Portaria 
Interministerial MMA/MJ/

MinC/MS nº 60/2015
-

Encaminhamento 
do pedido de 

complementação do 
órgão envolvido ao 

empreendedor

Ibama -

Encaminhamento 
do pedido de 

complementação quanto 
aos estudo e documentos 

ao empreendedor

Ibama -

Apresentação de 
complementação aos 
estudos ambientais e 

estudos específicos dos 
órgãos envolvidos

EMPREENDEDOR

Art. 8º, Portaria 
Interministerial MMA/MJ/

MinC/MS nº 60/2015
30

Art. 15, Resolução 
Conama nº 237/1997

120

Encaminhamento das 
complementação aos 

órgãos envolvidos
Ibama -

Manifestação Final dos 
órgãos envolvidos (prazo 
total incluindo o tempo da 
primeira análise, quando 

for o caso)

ÓRGÃO 
ENVOLVIDO

Art. 8º, Portaria 
Interministerial MMA/MJ/

MinC/MS nº 60/2015
60

Análise dos estudos e 
documentos com elabo-
ração de Parecer Técnico 
conclusivo (Considerando 

a manifestação dos 
órgãos envolvidos) Ibama

Art. 33, IN Ibama 
nº 184/2008

45

To
m

ad
a 

d
e 

D
ec

is
ão

Comunicação ao 
empreendedor quanto 
a decisão final quanto a 

emissão da LO

-

Pagamento da GRU EMPREENDEDOR
Art. 35, IN Ibama 

nº 184/2008

-

Emissão da LO Ibama -
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ANEXO III - QUESTÕES RELEVANTES A SEREM 
OBSERVADAS QUANDO DA ELABORAÇÃO DOS 
ESTUDOS AMBIENTAIS (RODOVIAS)

1. MEIO FÍSICO

a)

b) Foi analisado o balanço entre a disponibilidade e necessidade de materiais 

c)

d)

•

•

•

•

e)

f)
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•

•

•

g) Foram identificados os locais potenciais de ocorrência de acidentes rodoviários 

h)

•

•

i)

•

•

2. MEIO BIÓTICO

a)

b)
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•

•

•

•

c) Foi identificado o potencial de ocorrência e de intervenção do 

d)

e)

f)

g)

h)

i) Foi identificado os locais potenciais para a interligação de áreas verdes para 

j)
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3. MEIO SOCIOECONÔMICO

a)

b)
c)
d) Foram avaliados os problemas e conflitos socioambientais decorrentes da 

e)

f)

g) Foi identificado os fatores de risco com relação a ocorrência de acidentes 

h) Foi avaliado a interferência do empreendimento nas atividades 

i)

j)

k)
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l)
•

•

•

m)
•

•

•

•

4. PROJETO DE ENGENHARIA

licenciamento ambiental.
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layout

a)
offset

b)
c)

d)

e) cronograma de obras.

a. Projeto Geométrico

em vetores digitais georreferenciados do empreendimento (shapefiles e kml/

kmz

b. Projeto em perfil, com seções transversais da plataforma 
rodoviária
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c. Projeto de Drenagem

3

tempo de recorrência adotado (m3/s).

d. Locação de áreas de empréstimo e de deposição de materiais, 
canteiros de obras e áreas de apoio

shapefiles e kml/kmz) 

preservação permanente.

3

Conama nº 273/2000.
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6. ANEXO IV - 
MEDIDAS DE CONTROLE AMBIENTAL (RODOVIAS)

rodoviárias estão exemplificadas abaixo.

como poderá ser necessária a solicitação de medidas adicionais.

1. PROTEÇÃO À FAUNA

a)

de vegetação.

b)

•

•

•

•

•

•

c)
•

•

•

d)

• avaliar a necessidade e implantar telas de proteção ao longo de 500 



125

•

• avaliar a necessidade e adaptar os vãos sob as pontes e as obras de arte 

•

e)

2. PROTEÇÃO À FLORA

a)
•

offset

•

b)
•

•

•

c)

d)

e)

3. GERENCIAMENTO DE RUÍDOS E EMISSÕES 
ATMOSFÉRICAS

a)

b)
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c)

d)

e)
as obras.

4. GERENCIAMENTO DE EFLUENTES, RESÍDUOS 
SÓLIDOS E ABASTECIMENTO DE ÁGUA

a)

b)

dimensionados.

c)

d)

e)

f)

g)
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h)

5. RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS

i)

ambiental. 

j)

das áreas.

k)

l)
domínio da rodovia.

6. EDUCAÇÃO AMBIENTAL E COMUNICAÇÃO SOCIAL

a)

b)

c)

d)

alteração do tráfego.

e)
mão de obra contratada.
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7. EXECUÇÃO DAS OBRAS

a)
das atividades rodoviárias.

b)

c)

d)

•

•

•

de animais silvestres.

e)
•

•

das atividades.

f)
•

•

•

g)

h)

i)
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j)
•

•

essa finalidade.

•

•

•

•

•

k)

l)

m)

n)
o)

p)

q)

r)

movimentação de terras e a erodibilidade dos terrenos assim exigir.
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8. PRODUTOS PERIGOSOS

a)

b)

•

•

c)

•

•

d)

e)
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ANEXO V - 
PRAZOS REGULAMENTADOS DO LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL SIMPLIFICADO (RODOVIAS)

a)

ATIVIDADE: Atividades de manutenção, contemplando conservação, recuperação e restauração

DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL NORMATIVO PRAZO (dias)

Comunicação ao Ibama, contendo 

caracterização da atividade, incluindo-se as 

jazidas de empréstimo, localização e medidas 

de controle e monitoramento ambiental a serem 

adotadas.

EMPREENDEDOR

Portaria MMA 

Nº 289/2013 

(Art. 19, §1º)

-

Manifestação do Ibama Ibama

Portaria MMA 

Nº 289/2013 

(Art. 19, §1º)

15

ATIVIDADE: Atividades de melhoramento, desde que tenham extensão de até 5 km e não se 

enquadrem na exigência de que trata o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981

DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL NORMATIVO PRAZO (dias)

Comunicação ao Ibama, contendo a 

caracterização da atividade, localização, 

necessidade ou não de supressão de vegetação, 

medidas de controle e monitoramento ambiental 

a serem adotadas e cronograma de obras.

EMPREENDEDOR

Portaria MMA 

Nº 289/2013 

(Art. 19, §2º)

-

Manifestação do Ibama Ibama

Portaria MMA 

Nº 289/2013 

(Art. 19, §2º)

30

ATIVIDADE: Ampliação da capacidade, incluindo a duplicação parcial, exceto para rodovias localizadas 

na Amazônia Legal, e desde que inserida na faixa de domínio existente, tenha extensão de até 25 km 

e que não implique em supressão de vegetação nativa arbórea, intervenção em área de preservação 

permanente - APP, relocação de população, intervenção direta em áreas legalmente protegidas e não 

se enquadre na exigência de que trata o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981

DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL NORMATIVO PRAZO (dias)

Comunicação ao Ibama, contendo o Relatório 

Técnico constante do anexo IV desta portaria
EMPREENDEDOR

Portaria MMA 

Nº 289/2013 

(Art. 19, §3º)

-

Apreciação prévia do Ibama Ibama

Portaria MMA 

Nº 289/2013 

(Art. 19, §3º)

30

Observações:

Não estão incluídos nos prazos citados acima os prazos adicionais necessários para a obtenção de 

autorizações, tais como: Autorização para Supressão de Vegetação – ASV, Autorização de Captura, 

coleta e transporte de material Biológico – Abio, Outorga de Uso de Recursos Hídricos, entre outras. 

O processo deverá ocorrer de forma concomitante.
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b) 

Atividade: Obras de Duplicação Ampliação de Capacidade, Implantação e Pavimentação

DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL NORMATIVO PRAZO (dias)

Requerimento para o licenciamento 

ambiental específico com a 

comprovação do disposto no §1º, Art. 

4º da Portaria MMA nº 289/2013 e 

apresentação da FCA

EMPREENDEDOR

Portaria MMA nº 

289/2013 (Art. 3º, §3º)

Portaria MMA nº 

289/2013 (Art. 4º, §2º)

-

Ratificação do Ibama quanto ao 

enquadramento no licenciamento 

ambiental específico

Ibama

Portaria MMA nº 

289/2013 (Art. 3º, §4º)

Portaria MMA nº 

289/2013 (Art. 4º, §3º)

20

Emissão do Termo de Referência (TR), 

incluindo os TR dos órgãos envolvidos
Ibama

Portaria MMA nº 

289/2013 (Art. 6º, Art. 

7º, §2º)

30

Apresentação dos estudos ambientais EMPREENDEDOR

Análise de check list Ibama
Portaria MMA nº 

289/2013 (Art. 7º, §3º)
30

Realização de vistorias técnicas Ibama

Portaria MMA nº 

289/2013 (Art. 7º, inciso 

V)

Realização de consulta pública Ibama
Portaria MMA nº 

289/2013 (Art. 7º, §6º)
30

Solicitação de complementações Ibama
Portaria MMA nº 

289/2013 (Art. 7º, §9º)

Apresentação de complementações EMPREENDEDOR
Resolução Conama nº 

237/1997 (Art. 15)
120

Análise dos estudos ambientais e 

emissão de parecer técnico conclusivo
Ibama

Portaria MMA nº 

289/2013 (Art. 7º, §7º)

180 

(EA)

90 

(RAS)

Emissão da LI Direta, após o 

pagamento pelo empreendedor das 

taxas de licença e análise dos estudos

Ibama -

Observações:

Não estão incluídos nos prazos citados acima os prazos adicionais necessários para a obtenção de 

autorizações, tais como: Autorização para Supressão de Vegetação – ASV, Autorização de Captura, 

coleta e transporte de material Biológico – Abio, Outorga de Uso de Recursos Hídricos, entre outras. 

O processo deverá ocorrer de forma concomitante.
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